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ANEXO IX – ANEXOS LEGAIS 

Lei nº 5.404, de l964 (Estatuto da Terra)                  
        Art. 92. A posse ou uso temporário da terra serão exercidos em virtude de contrato 
expresso ou tácito, estabelecido entre o proprietário e os que nela exercem atividade 
agrícola ou pecuária, sob forma de arrendamento rural, de parceria agrícola, pecuária, 
agro-industrial e extrativa, nos termos desta Lei. 
        § 1° O proprietário garantirá ao arrendatário ou parceiro o uso e gozo do imóvel 
arrendado ou cedido em parceria. 
        § 2º Os preços de arrendamento e de parceria fixados em contrato ...Vetado.. serão 
reajustados periodicamente, de acordo com os índices aprovados pelo Conselho Nacional 
de Economia. Nos casos em que ocorra exploração de produtos com preço oficialmente 
fixado, a relação entre os preços reajustados e os iniciais não pode ultrapassar a relação 
entre o novo preço fixado para os produtos e o respectivo preço na época do contrato, 
obedecidas as normas do Regulamento desta Lei. 
        § 3º No caso de alienação do imóvel arrendado, o arrendatário terá preferência para 
adquiri-lo em igualdade de condições, devendo o proprietário dar-lhe conhecimento da 
venda, a fim de que possa exercitar o direito de perempção dentro de trinta dias, a contar 
da notificação judicial ou comprovadamente efetuada, mediante recibo. 
        § 4° O arrendatário a quem não se notificar a venda poderá, depositando o preço, 
haver para si o imóvel arrendado, se o requerer no prazo de seis meses, a contar da 
transcrição do ato de alienação no Registro de Imóveis. 
        § 5º A alienação ou a imposição de ônus real ao imóvel não interrompe a vigência 
dos contratos de arrendamento ou de parceria ficando o adquirente sub-rogado nos 
direitos e obrigações do alienante. 
        § 6º O inadimplemento das obrigações assumidas por qualquer das partes dará 
lugar, facultativamente, à rescisão do contrato de arrendamento ou de parceria. 
observado o disposto em lei. 
        § 7º Qualquer simulação ou fraude do proprietário nos contratos de arrendamento ou 
de parceria, em que o preço seja satisfeito em produtos agrícolas, dará ao arrendatário ou 
ao parceiro o direito de pagar pelas taxas mínimas vigorantes na região para cada tipo de 
contrato. 
        § 8º Para prova dos contratos previstos neste artigo, será permitida a produção de 
testemunhas. A ausência de contrato não poderá elidir a aplicação dos princípios 
estabelecidos neste Capítulo e nas normas regulamentares. 
        § 9º Para solução dos casos omissos na presente Lei, prevalecerá o disposto no 
Código Civil. 
        Art. 93. Ao proprietário é vedado exigir do arrendatário ou do parceiro: 
        I - prestação de serviço gratuito; 
        II - exclusividade da venda da colheita; 
        III - obrigatoriedade do beneficiamento da produção em seu estabelecimento; 
        IV - obrigatoriedade da aquisição de gêneros e utilidades em seus armazéns ou 
barracões; 
        V - aceitação de pagamento em "ordens", "vales", "borós" ou outras formas regionais 
substitutivas da moeda. 
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        Parágrafo único. Ao proprietário que houver financiado o arrendatário ou parceiro, 
por inexistência de financiamento direto, será facultado exigir a venda da colheita até o 
limite do financiamento concedido, observados os níveis de preços do mercado local. 
        Art. 94. É vedado contrato de arrendamento ou parceria na exploração de terras de 
propriedade pública, ressalvado o disposto no parágrafo único deste artigo. 
        Parágrafo único. Excepcionalmente, poderão ser arrendadas ou dadas em parceria 
terras de propriedade púbica, quando: 
        a) razões de segurança nacional o determinarem; 
        b) áreas de núcleos de colonização pioneira, na sua fase de implantação, forem 
organizadas para fins de demonstração; 
        c) forem motivo de posse pacífica e a justo título, reconhecida pelo Poder Público, 
antes da vigência desta Lei. 
SEÇÃO II - Do Arrendamento Rural 
        Art. 95. Quanto ao arrendamento rural, observar-se-ão os seguintes princípios: 
        I - os prazos de arrendamento terminarão sempre depois de ultimada a colheita, 
inclusive a de plantas forrageiras temporárias cultiváveis. No caso de retardamento da 
colheita por motivo de força maior, considerar-se-ão esses prazos prorrogados nas 
mesmas condições, até sua ultimação; 
        II - presume-se feito, no prazo mínimo de três anos, o arrendamento por tempo 
indeterminado, observada a regra do item anterior; 
        III - o arrendatário que iniciar qualquer cultura cujos frutos não possam ser colhidos 
antes de terminado o prazo de arrendamento deverá ajustar previamente com o locador 
do solo a forma pela qual serão eles repartidos; 
        IV - em igualdade de condições com estranhos, o arrendatário terá preferência à 
renovação do arrendamento, devendo o proprietário, até seis meses antes do vencimento 
do contrato, fazer-lhe a competente notificação das propostas existentes. Não se 
verificando a notificação, o contrato considera-se automaticamente renovado, desde que 
o locatário, nos trinta dias seguintes, não manifeste sua desistência ou formule nova 
proposta, tudo mediante simples registro de suas declarações no competente Registro de 
Títulos e Documentos; 
        V - os direitos assegurados no inciso anterior não prevalecerão se, no prazo de seis 
meses antes do vencimento do contrato, o proprietário, por via de notificação, declarar 
sua intenção de retomar o imóvel para explorá-lo diretamente ou através de descendente 
seu; 
        III - o arrendatário, para iniciar qualquer cultura cujos frutos não possam ser 
recolhidos antes de terminado o prazo de arrendamento, deverá ajustar, previamente, 
com o arrendador a forma de pagamento do uso da terra por esse prazo excedente; 
(Redação dada pela Lei nº 11.443, de 2007). 
        IV - em igualdade de condições com estranhos, o arrendatário terá preferência à 
renovação do arrendamento, devendo o proprietário, até 6 (seis) meses antes do 
vencimento do contrato, fazer-lhe a competente notificação extrajudicial das propostas 
existentes. Não se verificando a notificação extrajudicial, o contrato considera-se 
automaticamente renovado, desde que o arrendador, nos 30 (trinta) dias seguintes, não 
manifeste sua desistência ou formule nova proposta, tudo mediante simples registro de 
suas declarações no competente Registro de Títulos e Documentos; (Redação dada pela 
Lei nº 11.443, de 2007). 
        V - os direitos assegurados no inciso IV do caput deste artigo não prevalecerão se, 
no prazo de 6 (seis) meses antes do vencimento do contrato, o proprietário, por via de 
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notificação extrajudicial, declarar sua intenção de retomar o imóvel para explorá-lo 
diretamente ou por intermédio de descendente seu; (Redação dada pela Lei nº 11.443, de 
2007). 
        VI - sem expresso consentimento do proprietário é vedado o subarrendamento; 
        VII - poderá ser acertada, entre o proprietário e arrendatário, cláusula que permita a 
substituição de área arrendada por outra equivalente no mesmo imóvel rural, desde que 
respeitadas as condições de arrendamento e os direitos do arrendatário; 
        VIII - o arrendatário, ao termo do contrato, tem direito à indenização das benfeitorias 
necessárias e úteis, será indenizado das benfeitorias voluptuárias quando autorizadas 
pelo locador do solo. Enquanto o arrendatário não seja indenizado das benfeitorias 
necessárias e úteis, poderá permanecer no imóvel, no uso e gôzo das vantagens por ele 
oferecidas, nos termos do contrato de arrendamento e nas disposições do inciso I; 
        VIII - o arrendatário, ao termo do contrato, tem direito à indenização das benfeitorias 
necessárias e úteis; será indenizado das benfeitorias voluptuárias quando autorizadas 
pelo proprietário do solo; e, enquanto o arrendatário não for indenizado das benfeitorias 
necessárias e úteis, poderá permanecer no imóvel, no uso e gozo das vantagens por ele 
oferecidas, nos termos do contrato de arrendamento e das disposições do inciso I deste 
artigo; (Redação dada pela Lei nº 11.443, de 2007). 
        IX - constando do contrato de arrendamento animais de cria, de corte ou de trabalho, 
cuja forma de restituição não tenha sido expressamente regulada, o arrendatário é 
obrigado, findo ou rescindido o contrato, a restituí-los em igual número, espécie e valor; 
        X - o arrendatário não responderá por qualquer deterioração ou prejuízo a que não 
tiver dado causa; 
        XI - na regulamentação desta Lei, serão complementadas as seguintes condições 
que, obrigatoriamente, constarão dos contratos de arrendamento: 
        a) limites dos preços de aluguel e formas de pagamento em dinheiro ou no seu 
equivalente em produtos colhidos; 
        b) prazos mínimos de locação e limites de vigência para os vários tipos de atividades 
agrícolas; 
        a) limites da remuneração e formas de pagamento em dinheiro ou no seu 
equivalente em produtos; (Redação dada pela Lei nº 11.443, de 2007). 
        b) prazos mínimos de arrendamento e limites de vigência para os vários tipos de 
atividades agrícolas; (Redação dada pela Lei nº 11.443, de 2007). 
        c) bases para as renovações convencionadas; 
        d) formas de extinção ou rescisão; 
        e) direito e formas de indenização ajustadas quanto às benfeitorias realizadas; 
        XII - o preço do arrendamento, sob qualquer forma de pagamento, não poderá ser 
superior a quinze por cento do valor cadastral do imóvel, incluídas as benfeitorias que 
entrarem na composição do contrato, salvo se o arrendamento for parcial e recair apenas 
em glebas selecionadas para fins de exploração intensiva de alta rentabilidade, caso em 
que o preço poderá ir até o limite de trinta por cento; 
        XII - a remuneração do arrendamento, sob qualquer forma de pagamento, não 
poderá ser superior a 15% (quinze por cento) do valor cadastral do imóvel, incluídas as 
benfeitorias que entrarem na composição do contrato, salvo se o arrendamento for parcial 
e recair apenas em glebas selecionadas para fins de exploração intensiva de alta 
rentabilidade, caso em que a remuneração poderá ir até o limite de 30% (trinta por cento) 
(Redação dada pela Lei nº 11.443, de 2007). 
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        XIII - a todo aquele que ocupar, sob qualquer forma de arrendamento, por mais de 
cinco anos, um imóvel rural desapropriado, em área prioritária de Reforma Agrária, é 
assegurado o direito preferencial de acesso à terra ..Vetado... 
        Art. 95-A. Fica instituído o Programa de Arrendamento Rural, destinado ao 
atendimento complementar de acesso à terra por parte dos trabalhadores rurais 
qualificados para participar do Programa Nacional de Reforma Agrária, na forma 
estabelecida em regulamento.(Incluído pela Medida Provisória nº 2.183-56, de 2001) 
(Regulamento) 
        Parágrafo único.  Os imóveis que integrarem o Programa de Arrendamento Rural 
não serão objeto de desapropriação para fins de reforma agrária enquanto se mantiverem 
arrendados, desde que atendam aos requisitos estabelecidos em regulamento. (Incluído 
pela Medida Provisória nº 2.183-56, de 2001) 
 
 
                                 ANEXO II -     Decreto nº 59.566, de 1966 
Art 13. Nos contratos agrários, qualquer que seja a sua forma, contarão obrigatoriamente, 
cláusulas que assegurem a conservação dos recursos naturais e a proteção social e 
econômica dos arrendatários e dos parceiros-outorgados a saber (Art. 13, incisos III e V 
da Lei nº 4.947-66); 
        I - Proibição de renúncia dos direitos ou vantagens estabelecidas em Leis ou 
Regulamentos, por parte dos arrendatários e parceiros-outorgados (art.13, inciso IV da Lei 
número 4.947-66); 
        II - Observância das seguintes normas, visando a conservação dos recursos 
naturais: 
        a) prazos mínimos, na forma da alínea "b", do inciso XI, do art. 95 e da alínea "b", do 
inciso V, do art. 96 do Estatuto da Terra: 
        - de 3 (três), anos nos casos de arrendamento em que ocorra atividade de 
exploração de lavoura temporária e ou de pecuária de pequeno e médio porte; ou em 
todos os casos de parceria; 
        - de 5 (cinco), anos nos casos de arrendamento em que ocorra atividade de 
exploração de lavoura permanente e ou de pecuária de grande porte para cria, recria, 
engorda ou extração de matérias primas de origem animal; 
        - de 7 (sete), anos nos casos em que ocorra atividade de exploração florestal; 
        b) observância, quando couberem, das normas estabelecidas pela Lei número 4.771, 
de 15 de setembro de 1965, Código Florestal, e de seu Regulamento constante do 
Decreto 58.016 de 18 de março de 1966; 
        c) observância de práticas agrícolas admitidas para os vários tipos de exportação 
intensiva e extensiva para as diversas zonas típicas do país, fixados nos Decretos número 
55.891, de 31 de março de 1965 e 56.792 de 26 de agosto de 1965. 
        III - Fixação, em quantia certa, do preço do arrendamento, a ser pago em dinheiro ou 
no seu equivalente em frutos ou produtos, na forma do art. 95, inciso XII, do Estatuto da 
Terra e do art. 17 deste Regulamento, e das condições de partilha dos frutos, produtos ou 
lucros havidos na parceria, conforme preceitua o art.96 do Estatuto da Terra e o art. 39 
deste Regulamento. 
        IV - Bases para as renovações convencionadas seguindo o disposto no artigo 95, 
incisos IV e V do Estatuto da Terra e art. 22 deste Regulamento. 
        V - Causas de extinção e rescisão, de acordo com o determinado nos artigos 26 a 34 
deste Regulamento; 
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        VI - Direito e formas de indenização quanto às benfeitorias realizadas, ajustadas no 
contrato de arrendamento; e, direitos e obrigações quanto às benfeitorias realizadas, com 
consentimento do parceiro-outorgante, e quanto aos danos substanciais causados pelo 
parceiro-outorgado por práticas predatórias na área de exploração ou nas benfeitorias, 
instalações e equipamentos especiais, veículos, máquinas, implementos ou ferramentas a 
ele cedidos (art. 95, inciso XI, letra " c " e art.96, inciso V, letra " e " do Estatuto da Terra); 
        VII - observância das seguintes normas, visando à proteção social e econômica dos 
arrendatários e parceiros-outorgados (art.13, inciso V, da Lei nº 4.974-66): 
        a) concordância do arrendador ou do parceiro-outorgante, à solicitação de crédito 
rural feita pelos arrendatários ou parceiros-outorgados (artigo 13, inciso V da Lei nº 4.947-
66); 
        b) cumprimento das proibições fixadas no art. 93 do Estatuto da Terra, a saber: 
        - prestação do serviço gratuito pelo arrendatário ou parceiro-outorgado; 
        - exclusividade da venda dos frutos ou produtos ao arrendador ou ao parceiro-
outorgante; 
        - obrigatoriedade do beneficiamento da produção em estabelecimento determinado 
pelo arrendador ou pelo parceiro-outorgante: 
        - obrigatoriedade da aquisição de gêneros e utilidades em armazéns ou barracões 
determinados pelo arrendador ou pelo parceiro-outorgante; 
        - aceitação pelo parceiro-outorgado, do pagamento de sua parte em ordens, vales, 
borós, ou qualquer outra forma regional substitutiva da moeda; 
        c) direito e oportunidade de dispor dos frutos ou produtos repartidos da seguinte 
forma (art.96,inciso V, letra " f " do Estatuto da Terra): 
        - nenhuma das partes poderá dispor dos frutos ou dos frutos ou produtos havidos 
antes de efetuada a partilha, devendo o parceiro-outorgado avisar o parceiro-outorgante, 
com a necessária antecedência, da data em que iniciará a colheita ou repartição dos 
produtos pecuários; 
        - ao parceiro-outorgado será garantido o direito de dispor livremente dos frutos e 
produtos que lhe cabem por força do contrato; 
        - em nenhum caso será dado em pagamento ao credor do cedente ou do parceiro-
outorgado, o produto da parceria, antes de efetuada a partilha. 
        Art 14. Os contratos agrários, qualquer que seja o seu valor e sua forma poderão ser 
provados por testemunhas (artigo 92, § 8º, do Estatuto da Terra). 
        Art 15. A alienação do imóvel rural ou a instituição de ônus reais sobre ele, não 
interrompe os contratos agrários, ficando o adquirente ou o beneficiário, sub-rogado nos 
direitos e obrigações do alienante ou do instituidor do ônus (art.92, § 5º do Estatuto da 
Terra). 
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